
7	 _

UM DECRETO
DE PODER

M

uitojá se escreveu
sobre o decreto
8.243 da presiden-
te Duma Rousseff,

sobre participação popular na
administração pública e sobre
seus inúmeros efeitos deleté-
rios - um deles a incomodar a
Congresso Nacional, que é re-
dução do papel do legislativo
na elaboração das políticas
públicas. Esvaziados já, Câ-
mara e Senado mais esvazia-
dos ainda ficariam.

No limite, é uma agressão
ao sistema representativo,
com a instalação de uma espé-
cie de democracia direta tupi-
niquim -fala-se até em um no-
vo bolivarianismo.

Para completar, o homem
no governo que coordena todo
esse projeto, o ministro-chefe
da Secretaria Geral da Presi-
dência da República, Gilberto
Carvalho, alheio às críticas e à
iniciativa do Congresso, por
indução da oposição, de anu-
lar o decreto presidencial,
anuncia um outro decreto pa-
ra criar as condições financei-
ras para financiar o funciona-
mento dos Conselhos Popula-
res. Os passos são largos para
tornar o fato consumado em
fato consumadíssi mo.

r é sob esse ponto de vis-
ta que ojuristaivesGan-
dra da Silva Martins, em

palestra ontem na Associação
Comercial de São Paulo, põe o
dedo em outras das muitas fe-
ridas do arranjo institucional
brasileira que o decreto 8.243
vai plantar. Uma é mais objeti-
va e mais chã. Duma e PTque-
rem - como aquelas algas que

e não desgrudam mais, mes-
mo se forem derrotados nas
eleições de outubro .- mantero
controle sobre vastas áreas do
setor público federal. É uni
mecanismo de perpetuação.

MJ uitomaisor-
ganizadodo

B	 B que qual-
quer outro parti-
do político bra-
sileiroe, mes-
mo esva-
ziado e já
sem a mesma
1 n f 1 u ê n c i a LI
ainda que
com bons
tentácu-
los nos
sindica-
tos e qua-
se todas
as suas
centrais)eno	 .:
que podería-
mos chamar de
'organizações
não governamen-J'Ntais governamen-
tais' (ONGs fi-
nanciadas qua-
se que exclusivamente por or-
ganismos públicos), o PT não
teria a menor dificuldade de
organizar o controlar esses
conselhos.

Não poracaso, está lideran-
do esse processo dentro do
governo o ministro Gilberto
Carvalho, responsável na ad-
ministração Dilma Rousseff
pelo diálogo com esses seg-
mentos sociais.

O objetivo imediato da cria-
ção dessa nova política de par-
ticipação social étambém rea-
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